
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 267, de 2012

Autoria: Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)

Iniciativa:

Ementa:

Altera a Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, para prever nova hipótese de alíquota zero do imposto de renda na fonte
sobre rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior; altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de
2011, para prorrogar o prazo do REINTEGRA; isenta o lucro sobre a venda dos bens e serviços discriminados do imposto
de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre lucro líquido (CSLL); altera a Lei nº 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, para alterar a base de cálculo do IRPJ sobre os serviços que menciona.

Explicação da Ementa:

Altera a Lei nº 9481/97 – que dispõe sobre a incidência de imposto de renda na fonte sobre
rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, e dá outras providências –
para determinar que A alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos
auferidos no País, por residentes ou domiciliados no exterior, fica reduzida para zero, na
hipótese de valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior em
decorrência de despesas com planejamento de vendas internacionais, pesquisas de mercado,
bem como aluguéis e arrendamentos de stands e locais para exposições, feiras e conclaves
semelhantes, promoção e propaganda, tais como em mídia impressa, eletrônica e digital, para
venda e divulgação, no exterior, de produtos e serviços brasileiros e para promoção da cultura e
destinos turísticos brasileiros, ou solicitação, obtenção e manutenção de direitos de
propriedade industriais e autorais brasileiras no exterior; altera a Lei nº 12.546/11 para
determinar que o Reintegra aplicar-se-á às exportações realizadas até 31/12/2016; isenta de
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido o lucro obtido nas operações de
exportação dos seguintes bens e serviços: a) bens manufaturados no País e de marcas
nacionais; b) serviços relacionados às atividades de produção brasileira cinematográfica,
audiovisual, artística e cultural, inclusive sua exibição ou apresentação no exterior, no caso de
música, literatura, artes cênicas, artes visuais, cinematográficas e audiovisuais de autoria de
artistas brasileiros; c) direito de uso de imagem de artistas brasileiros em eventos ocorridos no
exterior; altera a Lei nº 9249/95 – que altera a legislação do imposto de renda das pessoas
jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências –
para estabelecer que a base de cálculo do imposto, em cada mês, será determinada mediante a
aplicação do percentual de trinta e dois por cento sobre a receita bruta auferida mensalmente
para as atividades de prestação de serviços em geral, exceto a de: a) serviços hospitalares e de
auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e
citopatologia, medicina nuclear e análises e patologia clínicas, desde que a prestadora destes
serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária e atenda às normas da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; b) serviços relacionados às atividades de produção
brasileira cinematográfica, audiovisual, artística e cultural, inclusive sua exibição ou
apresentação, no caso de música, literatura, artes cênicas, artes visuais, cinematográficas e
audiovisuais de autoria de artistas brasileiros; estabelece que a presente Lei entra em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua
publicação.

Assunto: Economia e Desenvolvimento  - Tributos
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Projeto de Lei do Senado n° 267, de 2012

Data de Leitura: 17/07/2012

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 20/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CAE - (Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator(es):

Senador Romero Jucá (encerrado em 22/12/2014 - Fim de
Legislatura)
Senador Valdir Raupp (encerrado em 20/12/2018 - Fim de
Legislatura)

CRE - (Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Relator(es):

Senador Francisco Dornelles (encerrado em 05/09/2013 -
Deliberação da matéria)

Despacho:

17/07/2012 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CRE) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

TRAMITAÇÃO

20/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

18/12/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

21/06/2018 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Anexado ao processado o Ofício nº 89/2018, de 12 de junho de 2018, da Coordenação de Demandas Parlamentares do
Ministério da Fazenda, que encaminha cópia do Memorando nº 297/2018-RFB/Gabinete, de 11/06/2018, com as informações de
impacto orçamentário e financeiro solicitadas acerca da matéria (fls. 17 a 28).

Ação:

29/03/2017 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Em reunião realizada dia 28/03/2017, o presidente da Comissão, Senador Tasso Jereissati, nos termos do art. 89, inciso I, do
Regimento Interno do Senado Federal, combinado com § 1º, art. 117 da Lei 13.408/2016 (LDO), encaminha à Receita Federal do
Brasil, por meio do Ministério da Fazenda, pedido de informações sobre matérias que estão prontas para pauta nesta comissão e
tratam de isenção tributária, com o objetivo de análise do impacto orçamentário e financeiro dessas proposições legislativas
acerca da funcionalidade do sistema tributário nacional.

Ação:

17/12/2015 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Devolvido pelo relator, senador Valdir Raupp, com relatório pela aprovação do projeto com as Emendas nºs  1 e 2-CRE e com a
emenda que apresenta (fls. 13-16).

Ação:
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TRAMITAÇÃO

04/11/2015 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

O presidente da Comissão, senador Delcídio do Amaral, designa o senador Valdir Raupp relator da matéria.Ação:

17/12/2014 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Devolvido pelo relator, por solicitação desta secretaria.
A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:

01/08/2014 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

11/09/2013 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador Lindbergh Farias, designa o Senador Romero Jucá relator da Matéria.

Ao Relator.

Ação:

05/09/2013 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido nesta Comissão, nesta data.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

05/09/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

APROVADO PARECER NA COMISSÃOSituação:

Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto,
nos termos das Emendas Nºs 1 e 2-CRE.

Ação:

03/09/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 38ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, agendada para o dia
05/09/2013.

Ação:

08/08/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Reunida a Comissão nesta data, a matéria é adiada.Ação:

06/08/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:
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Projeto de Lei do Senado n° 267, de 2012

TRAMITAÇÃO

Matéria constante da Pauta da 31ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, agendada para o dia
08/08/2013.

Ação:

09/07/2013 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Devolvido pelo Relator, Senador Francisco Dornelles, com minuta de Parecer pela aprovação do Projeto, com as duas emendas
que apresenta.

Ação:

31/10/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Gabinete do Senador Francisco Dornelles, para relatar.Ação:

08/08/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Decorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao projeto.Ação:

01/08/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Prazo para recebimento de emendas: primeiro dia - 01.08.2012; último dia - 07.08.2012.Ação:

20/07/2012 SF-CRE - Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Recebido na Comissão nessa data. Matéria aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior
distribuição.

Ação:

17/07/2012 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

18h42 - Leitura.
Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.
A matéria poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 37452-37454

17/07/2012 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 7 (sete) folhas numeradas e rubricadas.Ação:

pg 4



Atividade Legislativa
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DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 267/2012

17/07/2012Data:

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)Autor:

nullLocal:

Altera a Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, para prever nova hipótese de alíquota zero do imposto de renda na fonte sobre
rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior; altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, para
prorrogar o prazo do REINTEGRA; isenta o lucro sobre a venda dos bens e serviços discriminados do imposto de renda da pessoa
jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre lucro líquido (CSLL); altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para alterar a
base de cálculo do IRPJ sobre os serviços que menciona.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

17/07/2012Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

18h42 - Leitura.
Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.
A matéria poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Legislação citada

18/07/2012Data:

-Autor:

nullLocal:

Relatório Legislativo

09/07/2013Data:

Senador Francisco Dornelles (PP/RJ)Autor:

Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionalLocal:

Devolvido pelo Relator, Senador Francisco Dornelles, com minuta de Parecer pela aprovação do Projeto, com as duas emendas
que apresenta.

Ação Legislativa:

EMENDA 1 / CRE - PLS

05/09/2013Data:

Senador Francisco Dornelles (PP/RJ)Autor:

Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionalLocal:

Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto,
nos termos das Emendas Nºs 1 e 2-CRE.

Ação Legislativa:

EMENDA 2 / CRE - PLS

05/09/2013Data:

Senador Francisco Dornelles (PP/RJ)Autor:

Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionalLocal:

Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto,
nos termos das Emendas Nºs 1 e 2-CRE.

Ação Legislativa:
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DOCUMENTOS

Parecer

05/09/2013Data:

-Autor:

Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionalLocal:

Reunida a Comissão nesta data, é aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto,
nos termos das Emendas Nºs 1 e 2-CRE.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

17/12/2015Data:

Senador Valdir Raupp (MDB/RO)Autor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Devolvido pelo relator, senador Valdir Raupp, com relatório pela aprovação do projeto com as Emendas nºs  1 e 2-CRE e com a
emenda que apresenta (fls. 13-16).

Ação Legislativa:

Ofício

21/06/2018Data:

 Ministério da FazendaAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Anexado ao processado o Ofício nº 89/2018, de 12 de junho de 2018, da Coordenação de Demandas Parlamentares do
Ministério da Fazenda, que encaminha cópia do Memorando nº 297/2018-RFB/Gabinete, de 11/06/2018, com as informações de
impacto orçamentário e financeiro solicitadas acerca da matéria (fls. 17 a 28).

Ação Legislativa:

Anexado ao processado o Ofício nº 89/2018, de 12 de junho de 2018, da Coordenação de Demandas Parlamentares do
Ministério da Fazenda, que encaminha cópia do Memorando nº 297/2018-RFB/Gabinete, de 11/06/2018, com as informações de
impacto orçamentário e financeiro solicitadas acerca da matéria (fls. 17a 28).

Descrição/Ementa:
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